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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : LUCIANA KEYLA GUIDA 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA - MG106377
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
JOSE ADRIANO XAVIER DE SOUZA - DF039174
FRANCO AURELIO SILVA - MG135193

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  SEGURO  DE  PROTEÇÃO  FINANCEIRA.
ALEGAÇÃO  DE  VENDA  CASADA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo interno interposto  contra  decisão monocrática  que conheceu de agravo e  negou
provimento a recurso especial manejado em ação de revisão de contrato bancário, relativa a
empréstimo consignado com cobrança de seguro de proteção financeira.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão proferido pelo Tribunal de origem,
ao manter a validade da contratação do seguro de proteção financeira e afastar a alegação de
venda casada, incorreu em negativa de prestação jurisdicional por omissão, obscuridade ou
deficiência de fundamentação, em violação aos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, § 1º,
IV,  do  CPC,  notadamente  quanto  à  alegada  imposição  de  contratação  de  seguro  com
seguradora do mesmo grupo econômico do banco, em afronta ao art. 39, I, do CDC e à tese
fixada no Tema 972/STJ.

III. Razões de decidir
3. Constata-se que o acórdão recorrido examinou de forma expressa a controvérsia relativa ao
seguro de proteção financeira, com menção direta à tese firmada no REsp 1.639.259 (Tema
972/STJ), destacando que o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a
instituição financeira ou seguradora por ela indicada, e verificando, no caso concreto, que a
contratação ocorreu mediante instrumento próprio, com termos claros e cláusula expressa de
facultatividade e possibilidade de cancelamento.
4.  Diante  da  fundamentação  clara  e  suficiente  do  acórdão  recorrido  sobre  os  pontos
necessários ao deslinde da controvérsia, notadamente a aplicação da tese do Tema 972/STJ e
a inexistência de compulsoriedade na contratação do seguro, não se caracteriza negativa de
prestação jurisdicional, tampouco violação aos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, § 1º,
IV, do CPC.

IV. Dispositivo 
5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
 RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.

EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA.
ALEGAÇÃO DE VENDA CASADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO

 JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu de agravo e negou
provimento a recurso especial manejado em ação de revisão de contrato bancário, relativa a
empréstimo consignado com cobrança de seguro de proteção financeira.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão proferido pelo Tribunal de origem,
ao manter a validade da contratação do seguro de proteção financeira e afastar a alegação de
venda casada, incorreu em negativa de prestação jurisdicional por omissão, obscuridade ou
deficiência de fundamentação, em violação aos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, § 1º,
IV, do CPC, notadamente quanto à alegada imposição de contratação de seguro com
seguradora do mesmo grupo econômico do banco, em afronta ao  I, do CDC e à tese art. 39,
fixada no . Tema 972/STJ

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Constata-se que o acórdão recorrido examinou de forma expressa a controvérsia relativa ao
seguro de proteção financeira, com menção direta à tese firmada no REsp 1.639.259
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), destacando que o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro(Tema 972/STJ
com a instituição financeira ou seguradora por ela indicada, e verificando, no caso concreto,
que a contratação ocorreu mediante instrumento próprio, com termos claros e cláusula
expressa de facultatividade e possibilidade de cancelamento.

4. Diante da fundamentação clara e suficiente do acórdão recorrido sobre os pontos
necessários ao deslinde da controvérsia, notadamente a aplicação da tese do  e Tema 972/STJ
a inexistência de compulsoriedade na contratação do seguro, não se caracteriza negativa de
prestação jurisdicional, tampouco violação aos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, § 1º,
IV, do CPC.

IV. DISPOSITIVO 

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por LUCIANA KEYLA GUIDA, contra
decisão monocrática que conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial
da ora insurgente.

O apelo extremo, fundamentado na alínea “a” do permissivo constitucional,
desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS
GERAIS, assim ementado (fl. 150, e-STJ):
 

APELAÇÃO. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA. VENDA CASADA.
NÃO VERIFICADA. - O STJ fixou a seguinte tese no julgamento dos REsp
Repetitivo 1.639.259 a respeito do seguro de proteção financeira: “nos contratos
bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro
com a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada”. - Existindo
informações claras em instrumento contratual específico, incluindo cláusula de
manifestação de vontade devidamente assinada pelo consumidor, não se pode
alegar venda casada.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados nos termos do acórdão
de fls. 171-174, e-STJ. 

Nas razões de recurso especial (fls. 177-183, e-STJ), apontou a parte
recorrente ofensa aos seguintes dispositivos:  II, e seu parágrafo único, II; art. 1.022,

 § 1º, IV, todos do CPC.art. 489,

Sustentou, em síntese: omissão e contradição nos acórdãos do Tribunal de
origem, por não apreciarem o argumento de imposição da contratação do seguro com
seguradora do mesmo grupo econômico do banco, sem liberdade de escolha, em
violação ao  I, do CDC e à tese vinculante do  sobre venda art. 39,  Tema 972/STJ
casada.

Contrarrazões apresentadas às fls. 187-193, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 196-197, e-STJ), negou-se o
processamento do recurso especial, dando ensejo ao agravo de fls. 200-205, e-STJ.
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Contraminuta apresentada às fls. 209-216, e-STJ.

Em decisão singular (fls. 234-237, e-STJ), conheceu-se do agravo e negou-
se provimento ao recurso especial, ante a inexistência de omissão, porquanto o
acórdão recorrido apreciou a controvérsia de forma ampla e fundamentada,
reconhecendo, inclusive, a tese do REsp 1.639.259 e concluindo pela inexistência de
venda casada no caso concreto.

Daí o presente agravo interno (fls. 241-247, e-STJ), no qual a parte
agravante sustenta negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem, ao não
enfrentar a alegada imposição de contratação de seguro com seguradora vinculada ao
banco, em violação ao  I, do CDC e ao , requerendo a art. 39,  Tema 972/STJ
reconsideração da decisão monocrática e, ao final, o provimento do recurso especial.

Impugnação às fls. 251-257, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual
merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. Alega o recorrente violação aos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489,
§ 1º, IV, do CPC, ao argumento de deficiência na fundamentação em razão de omissão
e obscuridade no acórdão recorrido, não sanadas quando do julgamento dos embargos
de declaração.

Sustenta que o acórdão fora omisso sobre a imposição da contratação de
seguro com seguradora do mesmo grupo econômico do banco, sem liberdade de
escolha, e a aplicação da tese do  e do  I, do CDC (fls. 177-183, Tema 972/STJ  art. 39,
e-STJ).

Razão não lhe assiste, no ponto.

Consoante constou da decisão ora impugnada, não se vislumbram os
alegados vícios, pois o órgão julgador dirimiu a controvérsia de forma ampla e
fundamentada, conforme se infere às fls. 153-155, e-STJ:

A respeito do Seguro de Proteção Financeira, o STJ fixou a seguinte tese no
julgamento dos REsp Repetitivo 1.639.259: “nos contratos bancários em geral, o
consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a instituição
financeira ou com seguradora por ela indicada”. (fls. 153-154, e-STJ)

É o mesmo raciocínio que inspirou a edição da Súmula 473 do STJ: “o mutuário
do SFH não pode ser compelido a contratar o seguro habitacional obrigatório
com a instituição financeira mutuante ou com a seguradora por ela indicada”.
(fls. 153-154, e-STJ)

No presente caso, as partes celebraram contrato de empréstimo consignado, do
qual a parte apelante alega que foi cobrado de forma abusiva a taxa de seguro,
tendo em vista que, por tratar de contrato de adesão, não lhe foi dada a opção
de não contratação do seguro. (fls. 153-154, e-STJ)
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No entanto, não tem razão a parte apelante. Isso porque é possível observar a
contratação do “Seguro Proteção Financeira Bradesco” em guia própria, onde se
vê todos os termos e condição da contratação, devidamente assinada pela parte
apelante (ordem 13, p.07). (fls. 153-154, e-STJ)

Além disso, a cláusula 9 do contrato de seguro, grifada em negrito na folha 3/5,
prevê expressamente que a contratação é opcional, sendo facultado o
cancelamento em qualquer tempo, com a devolução do prêmio pago referente
ao período a decorrer, se houver. (fl. 155, e-STJ)

Assim, constato a legalidade da cobrança do seguro de proteção financeira,
considerando que a parte o contratou de forma voluntária, com pleno
conhecimento de seus termos claros. (fl. 155, e-STJ)

Foram feitas expressas menções à tese firmada no REsp 1.639.259
) e à facultatividade da contratação do seguro, com guia própria e(Tema 972/STJ

cláusula de cancelamento, afastando a alegação de venda casada.

Ademais, a orientação desta Corte é no sentido de que o julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a indicar
todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado motivação
satisfatória para dirimir o litígio, como ocorrera na hipótese. Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO

 II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. NOVAÇÃOART. 1.022,
RECUPERACIONAL. EFEITOS. INAPLICABILIDADE AOS GARANTIDORES.
MANUTENÇÃO DAS GARANTIAS E DOS PRIVILÉGIOS. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 1. No caso, não há ofensa ao  do , art. 1.022  CPC/2015
porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O
julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados
pelas partes, quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio. 2. “A
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que o plano de
recuperação judicial opera novação das dívidas a ele submetidas, sendo que,
em regra, as garantias reais ou fidejussórias são preservadas, podendo o credor
exercer seus direitos contra terceiros garantidores, e impõe a manutenção das
ações e execuções contra fiadores, avalistas ou coobrigados em geral.” (AgInt no

, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,AREsp 2.087.415/RS
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 3. Agravo interno 6/3/2023,  10/3/2023)
desprovido. (AgInt nos EDcl no , relator Ministro Raul AREsp n. 2.556.614/RJ
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 31/3/2025,  10/4/2025.

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL AFASTADA. PCAC E RMNR. EXTENSÃO AOS INATIVOS.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
PRECEDENTES. . DECISÃO MANTIDA. 1. Não há ofensa SÚMULA N. 83/STJ
aos arts. 489 e 1.022 do , porquanto o Tribunal de origem decidiu a CPC/2015
matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a
um, os argumentos invocados pelas partes, quando tenha encontrado motivação
satisfatória para dirimir o litígio. 2. O recurso especial não comporta exame de
questões que impliquem interpretação de contrato ou revolvimento do contexto
fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. É inviável a extensão aos proventos de complementação de aposentadoria
dos mesmos índices de reajuste referentes às verbas denominadas Plano de
Classificação e Avaliação de Cargos - PCAC e Remuneração Mínima por Nível e
Regime - RMNR -, concedidas aos empregados em atividade por acordo coletivo
de trabalho, em razão da ausência de prévia formação da reserva matemática.
Precedentes. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 1.602.044/RS
julgado em  DJe de ) 7/12/2020,  14/12/2020.
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Como se vê, não se vislumbra omissão ou obscuridade, porquanto o
acórdão restou devida e suficientemente fundamentado sobre as questões necessárias
ao deslinde da controvérsia, não havendo falar em ofensa aos referidos dispositivos.

Na mesma linha, precedentes: AgRg no , Rel. Ministro REsp 1291104/MG
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe  AgRg no 17/05/2016,  02/06/2016;
Ag  Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em1252154/SP,

 DJe , Rel. Ministra ELIANA CALMON,23/06/2015,  30/06/2015; REsp 1395221/SP
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 05/09/2013,  17/09/2013.

Inexiste, portanto, violação aos artigos 1.022, II e parágrafo único, II, e 489,
§ 1º, IV, do CPC, visto que a matéria fora apreciada pelo Tribunal de origem, cuja
fundamentação foi clara e suficiente para o deslinde da controvérsia.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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